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ESTADO DO AI\¡AZONAS

M¡n¡stér¡o Públ¡co junto ao Tr¡bunal de Contas
Procuradoria-Geral

EXCELENTíSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICíPIO DE MANICORÉ.

RECOMENDAç Ão r.¡. úb /2016-Mp-pG
Assunto: Cobrança de débitos imputados por decisão do TCE/AlVl
RESPONSAVEL: LUCIO FLAVIO DO ROSARIO.
REFERENTE AO PROCESSO N. 5844/2013

O MINISTERIO

Procu rador-Geral, no

regulamentares, vem

PUBLICO DE

uso de suas

à presença

CONTAS, por intermédio de seu

atribuiçôes con stitucionais, legais e

de Vossa Excelência apresentar

11 da Lei de

da legalidade,

. 37 , caput, da

RECOMENDACÃO para que sejam observadas e tomadas as providências

necessárias ao cumprimento das decisÕes do Tribunal de Contas do Estado do

Amazonas - TCE/AM, que imputem débitos aos gestores municipais, a flm de

que se proceda, mediante cobrança judicial, ao efetivo ressarcimento do erário,

uma vez que tal pretensão é imprescritível à luz do parágrafo 50 do art. 37 da

Constituiçäo Federal.

Nesse contexto, torna-se necessário ressaltar que a omissão do gestor

em perseguir o ressarcimento do erário, em razão de débitos decorrentes de

condenaçÕes imputadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas,

configura omrssão sujeìta à aplicação de multa prevista na alínea a do inciso I

do art. 308 do Regimento Interno do Estado do Amazonas, bem como ato de

improbidade administrativa, nos termos do inciso 1l do art.

lmprobidade Administrativa, e, ainda, violação ao princípio

moralìdade, da impessoalidade e da eficiência, prev¡stos no art

Constituição Federal.
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ESTADO DO AI\IAZONAS
lM¡n¡stér¡o Público junto ao Tr¡bunal de Contas

Procuradofla-Getal

lsso posto, o Ministério Público de Contas junto ao TCE/AÍM

RECOMENDA a Vossa Excelência que estabeleça um maior controle sobre o

cumprimento das declsões condenatórias do Trìbunal de Contas do Estado do

Amazonas, que imputem débito aos gestores do município, a fim de que

promova não somente a inscrição do débìto, mas também a ação de cobrança

judicial pertinente, lnformando a Corte de Contas e ao MPC/AM quanto aos

resultados e providências tomadas.

Manaus, 06 de j u lho de 16

ROBERT CAVALCANTI KRICHAN A DA SILVA
Procu rador-Geral de Contas



Estado do Amazonas
Min¡stério Público junto ao Tribunal de Contas

procuradoria_Ge ral

oFICIO N.o 69712015 MP_PG.

Ao Excelentíssimo Senhor
Lúcio Flávio do Rosário
Preferto lvlunicipa I de lvlanicoré
Av. Getúlio Vargaas, 574 - Centro
CEP 69,280-000 - tvtanicoré- Aty

Manaus, 14 de Dezembro de 2015.

Excelentbsimo Senhor prefeito,

Na forma dos ats. 73, j7, II e 78, IV e aft. 113, VI da Lei Estadual no
2'42317996 e dos arts. 180 e 181 do Regimento Interno do TCE/AI\4, envio a vossa
Excefência por meto de 1 (uma) mrdia dþital (CD-RON1), cópia vlrtual dos autos n.
5844/2013 ' referente à cobrança de débito imposto por essa corte de contas para fÍns de
cobrança jud c ia l.

Considerando a im prescrrtib iridade da pretensão de ressarcimento ao erário,
solbrto que o inb'lo da cobrança judiciare os demais atos poste.ores sejam comunicados nos
autos da cobrança adminLstratva, pors a omssão na cobrança judcÌar do débito importará
em descumprimento da decisão do Tribunar de contas, podendo ensejar aplicação de murta
nos termos da alirea a inciso I do art. 308 da Regimento Interno do TCE/AM, bem como
representará ato de improbicade adminstrativa, com o envro da cópia dos autos ao
lvlinLstér¡o Públko Estaduaf para as providêncÞs judicia-s pertinentes.

Atenciosamente,

ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA
Procurador-Gera I

RECEBIDO. SEGER
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Valor em 2610312015

Tipo

Cargo

Responsável

Processo no.

Av. Efig¿njo Sûlles, ìt55-Porque l0denovlllrbm, CEÌ):69.055 ?36_ tvlan¡Ès, A
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Cumprimento--Vjssa ,r""f::1u, ao tgmp_o_ em que solicito informações ace¡ca dasprovidências aclotadas em cumprimento aos ofícios n.26/2öts,.zas;ilÀ-"àïlÀöîr,'"Íi]lrn"o", 
0","Procuradoria-Geral do Mpc juÌto aos qr";r;;'r;;;.;-iniaoas copras, em mídia digirar. dos processos

îr{fo!#"^' 
4s0s/201r 

"-ss+qtzoti, q;" t;;'d"^öäbrança Executiva instauåda'no âmbiro do

os oficios em- q,esrão soriciraram a adoçào de .medidas para cobrança 3udiciar dosdébiros nos varores de RS r.00i.20, RS-är.òîi.ö0"."äi 316.468,67;pr;";";.il'î.u,or, .,desfavor dos Srs. Ruy Freitas.Jr., Ltói" er¿"iá ¿"ï".¿.iJ 
" Eme¡son pedraça de Fiança, bem como oencaminhamento a esra Corre do, 

"o.p.ouunt"; d" À;;ä; de tars medidas.
Entretanro. ale o presenle momento nào há registro de nenhum documen¡o da ravra doiïi:iïr:,:".HJîï:ff.ffi',iîå;;";Ë;ä;;åiÏ,åi""iiui¿'",il;M;äil,'il,,oo,"o ou"

Ncssa csteira. solicito a Vossa Exceiência que encaminhe no prâzo máximo de 30 diasos comprovanres de que os débiros em reFerência 
"r,aã,""jo "ioiuu,n"nr. "ouiåäo-; 

Jä;î;i;.",., 
".rr"1a tenha havido o resresso da verba..r".r*à" ,"r'"ãriil",iuri""r. f;;;".;;#.ooìîå" oor, ."0pena de representação ao Tribunal d",c.ni";,; q; oãå"ìå ïà."n* 

"a 
apricação da muria prevista no arr.54' IV' da Lei Esraduar n 2423/ree6;/: ?¡:;,i.i,::äiigi-.n,o.rn erno do rcE/Arvi, sem prejuizoda propositura de representação junto ao MPE/Aú ;";";; åe-rmprooioade administrativa.

Requer-se' aind.a, informações detalhadas sobre outros eventuais débitos insc¡itos emdívida ativa e quais as providências uaotaaas pu." 
" 
åî"ä.ì*" desles ao erário municipar.

Estado do Amazonos
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

Procuradoria-Geral

oFÍcro N. 131/2016_MPÆc
Manaus, 29 de março de 2016,

A Sua Excelência o Senhor

Lúcio Flávio do Rosário
Prefeita do Município de Manico¡é
Av. Getúlio Vargas, 574 _ Centro
CEP: 69.280-000 Manicoré

Assrnto: Solicitação de informações acercaTribunal de Contas do Estado do Amazonas
de cobrança judicial de débito imputado pelo

Senhor Prefeito,

Atenciosamente,

ANTI KRICHANÃ DA SILVA
ROBERTO CA

Procurador-Geral
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Cumprimento--Vrcss1 E**f::r.", ao 
-tempo 

em que solicito informações acerca dasprovidências adotadas em cumprimenro aos ofícios n,26Dö1s,.:as)ìùs""'àïiìäir,'"ïärì"n"d* 0",Procuradoria-Gerar do Mpc. iu-nto aos quais foram 
"n"u-ìnt uou, cópias, em mídia digital, dos processos

i"È]åo¡fo'o' 
4e05/2011 e-s}44t20ri, q;; ,.uå;';;'öäi,u,'çu E*"",tiva instaurada no âmbito do

os ofícios em quesrâo soriciraram a adoçâo de medidas para cobrança judicial dosdébitos nos vatores de Rs r.005,20, R$ ;i.;;:öo;'*iiro.+oa.oi-i_p'";;";";.il"î.r/AM, 
emdesfavor dos Srs. Ruy Freitas Jr,, I-tóio pt¿viÁ ¿. n"r¿.iJ 

" e-erson pedåga de Fiança, bem como oencaminhamento a esta Corte dos comprovantes de efetivação de tais medidas.
Entretanto- at¡,

iï*ïïiffi"îi":".ï#ff"TJ."å:JÏ*$:i::i,ì:i;,iÍ#ïiî:"';.,îîåJîÍ;:ïi::::ffJä",i:
Nessa esteira,.solìcito a vossa Fxcelência que encaminhe no prâzo máximo de 30 diasos comprovantes de que os debitos em ¡eferência estao senãi efetrvamente cobiado judicialmente, e casojá tenha havido o resresso da verba marversada uor loli"l o¿uii"or. qu" 

"n.un,,inÀJ;;;;; DAM, sobpena de represenraçào ao rribunar de contas, ;q;;i õd.,á i;;;Ë;;; ä;#'ä;ïî"ffiuir,u no un.54' IV' da Lei Estacrual n 242t/r9-96 r/:1¡:tr8l.:,äìï"gi,n.n,o lnrerno do tcern*i. sem prquizoda propositura de representaçâo junto ao MpE/AM por'u,o à" i,np.oUidade adminjsrrativa
Requer-se' ainda, informações detalhadas sobre out¡os eventuais débitos inscritos emdivida ativa e quais as providèncias 

"d.tud;;".;;;;;"ì;;"r" destes ao erário municipar.

Estdtlo do Amuzonas
Ministério Públicojunto ao Tr¡bunal de Contasprocuradoria_Geral

OFICIO N. I31/20r6-MPIPG
Manaus,29 de março de 2016.

A Sua Excelência o Senhor

Lúcio Flávio do Rosário

Prefeita do Município de Manicoré
Av. Getulio Vargas, 574 - Centrcr

CEP: 69.280-000 Manicoré

åffiî fJå:ijili:.ï";îT:îïiïfflca de cobrança judiciar de débito imputado pero

Senho¡ Prefeito,

Atenciosamente,

CANTI KRICHANÃ DA SIL A RECEBIDO - SEGER

n n:. 9..!,.t. !/,k . t.. !.1i....

LÈr Bsrbosåb

Hora:. ,1 0:40

ROBERTO CA

Procurador-Geral




